
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES.

ACÓRDÃO
Embargos de Declaração nº 0040421-69.2011.815.2001 — 17ª Vara Cível da Capital
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Embargante : Liberty Seguros S/A.
Advogado : Carlos Antônio Harten Filho e outros.
Embargado : Rodrigo Silvestre Tenório
Advogado      : Lidiani Martins Nunes.

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  —  CONTRADIÇÃO  — 
CONTRATO  DE  SEGURO  PARTICULAR  DE  VEÍCULO — 
RESPONSABILIDADE  CIVIL  POR  DANO  CORPORAL  — 
ILEGITIMIDADE ATIVA DO SEGURADO — RECONHECIMENTO 
—  INDENIZAÇÃO  DEVIDA  A  TERCEIRO  ESTRANHO  AO 
CONTRATO QUE SOFRE O DANO —  COBERTURA QUE NÃO 
ALCANÇA O PRÓPRIO SEGURADO — EQUÍVOCO NA DECISÃO 
EMBARGADA — EFEITO MODIFICATIVO — ACOLHIMENTO.

— O  segurado requereu pagamento de indenização securitária por dano 
corporal sofrido por ele próprio, quando a cobertura citada abrange dano 
corporal  causado pelo  segurado  a  terceira  pessoa,  estranha  a  relação  
contratual.  Conclusão  retirada do contrato,  às fl. 21, na  parte que cita  as 
coberturas contratadas, ao incluir a responsabilidade civil facultativa por  
danos corporais.

— Verificado o erro no acórdão embargado, deve-se manter a sentença que 
declarou  a  ilegitimidade  do  promevente  em  pleitear  em  nome  próprio 
cobertura  de seguro  particular  de  invalidez  permanente  destinado  a 
terceiros.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima 
nominados.  

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça 
do Estado, por unanimidade, em acolher os embargos de declaração.

RELATÓRIO

Cuida-se de  Embargos  Declaratórios  opostos  pela Liberty  Seguros S/A, 
contra  o  acórdão  proferido  nos  autos  em  tela  (fls.  123/125),  que  deu provimento  ao  recurso 
apelatório,  para declarar o autor como parte legítima da ação de cobrança de seguro particular, 
anulando a sentença monocrática, remetendo os autos à vara de origem para prosseguimento da 
ação.

Em suas razões recursais (fls.  127/132),  a seguradora embargante opontou 



erro na decisão embargada ao reconhecer o embargado como parte legítima, haja vista que requer 
cobertura de danos corporais e materiais  sofridos pelo próprio segurado, quando, na verdade, a 
cobertura é de danos morais e corporais causados pelo segurado ou assemelhados a terceiro.

À fl.  139 foi determinada a intimação da parte contrária para,  querendo, 
oferecesse suas contrarrazões no prazo de 05 (cinco) dias. 

Não houve resposta, conforme certidão de fl. 142.

É o relatório.

VOTO.

De fato, constato o equívoco alegado nos embargos, razão pela qual passo a 
apreciá-los.

Pois bem. O acórdão recorrido reconheceu que o segurado, ora embargado, 
tinha legitimidade para postular o cumprimento do contrato ou para discutí-lo em juízo, podendo, 
inclusive discutir possíveis danos morais e materiais advindos de acidente do veículo segurado. 
Essa afirmação não é equivocada. 

No entanto, na presente ação o segurado requereu pagamento de indenização 
securitária  por  dano corporal  sofrido  por  ele  próprio,  quando a  cobertura  citada  abrange  dano 
corporal  causado pelo segurado a terceira pessoa, estranha a relação contratual. Essa conclusão é 
claramente constatada no contrato de fl. 21, na cláusula que cita as coberturas contratadas, ao incluir 
a responsabilidade civil facultativa por danos corporais. 

Embora não fique claro no contrato de seguro que a indenização por dano 
corporal é devida a terceiro, estranho a relação contratual, tal assertiva é esclarecida no regulamento 
da Susep – Superitendência de Seguros Privados, que estabelece as regras específicas para o seguro 
de automóvel, defindo como responsabilidade civil facultativa de veículos (RCF-V):

“Este  seguro  visa  reembolsar  ao  segurado  a  indenização  à  qual  esteja  
obrigado,  judicial  ou  extrajudicialmente,  a  pagar  em  conseqüência  de  
danos corporais e/ou materiais involuntários causados a terceiros.”1

De fato, do próprio  termo “responsabilidade civil”  retira-se a finalidade da 
indenização, haja vista ser esta representada pela obrigação que uma pessoa assume de reparar o 
dano causado a outra. In casu,  é  a responsabilidade que o segurado assume de reparar o dano 
corporal causado a outro, ou seja, em que condições uma pessoa pode ser considerada responsável 
pelo dano sofrido por outra pessoa e em que medida está obrigada a repará-lo. 

Desta  feita,  constatado  o  erro  no  acórdão  embargado,  deve-se  manter  a 
sentença que reconheceu a ilegitimidade do promevente em pleitear em nome próprio cobertura de 
seguro particular de invalidez permanente destinado a terceiros. 

Ante  o  exposto,  acolho  os  embargos,  com  efeitos  modificativos,  para 
manter a sentença que julgou pela ilegitimidade ativa do promovente em pleitear o pagamento por 
parte da promovida de seguro indenizatório referente a danos corporais e materiais, por debilidade 
permanente e definitiva.

1 Fonte: http://www.susep.gov.br/setores-susep/cgpro/coseb/duvidas-dos-segurados-sobre-seguro-de-automoveis



É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o Exmo. 
Dr. Carlos Antônio Sarmento, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, o 
Exmo.  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida,  Juiz  convocado para  substituir  a  Exma.  Desª.  Maria  das 
Graças Morais Guedes.

Presente  o  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo  Marques  da  Nóbrega, 
Promotor de Justiça.

João Pessoa, 04 de outubro de 2016.

  

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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